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RESUMO 

O que se estuda aqui é a forma como vem sendo operacionalizadas as políticas de promoção da igualdade 

racial no Brasil, considerando-se sua articulação com os conceitos de democracia e cidadania 

recentemente experimentados diante do contexto de valorização dos movimentos sociais contemporâneos 

que, por sua atuação, acabaram conquistando uma gama variada de reivindicações, abrangendo diversos 

setores da vida individual e coletiva. Interessa entender, portanto, como o Estado brasileiro, inserido na 

lógica capitalista, vem tratando a promoção da igualdade racial, tendo como foco de análise a Secretaria 

Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Social (SEPPIR) do governo federal, bem como as 

políticas por ela utilizadas para tal fim.  
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ABSTRACT 

What here is studied is the way policies are being operationalized to promote racial equality in Brazil, 

considering their relationship with the concepts of democracy and citizenship, recently experienced in 

face of the valorization of contemporary social movements context, through which are conquered a large 

scale of claiming, embracing many sectors of the individual and common life. It is interesting to 

understand how the Brazilian State, inserted in the capitalist coherence, has treated the promotion of 

racial equality, analyzing with focus on the Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Social - SEPPIR (Special Secretariat for Policies to Promote Racial Equality), of the Federal Government, 

as well as the policies used for this purpose.  
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

O tema desta pesquisa – políticas de promoção da igualdade racial no Brasil – é assunto 

relevante nas complexas sociedades modernas capitalistas.  

Isto porque democracia e cidadania são idéias centrais na pauta dos diversos movimentos sociais 

contemporâneos e, por meio de sua articulação, uma gama variada de reivindicações tem sido levada 

adiante, abrangendo diversos setores da vida individual e coletiva.  

Como efeito desta dinâmica, tem-se a compreensão, cada vez maior, das múltiplas dimensões 

requeridas para a construção de uma sociedade mais democrática e igualitária, onde as demandas por 

inclusão social, econômica, política e cultural assumam papel de destaque.  

Estas dimensões acabam por ampliar o conceito de cidadania e, como lembra Ribeiro (2004)
3
, o 

momento atual aponta novos rumos na formulação de certas políticas – no Brasil e em toda a América 

Latina – que representam mudanças tanto na agenda política e econômica, como na relação institucional 

do governo federal com os governos estaduais e municipais e também com a sociedade civil. 

O tema desenvolvido temcomo objetivo principal realizar um exercício reflexivo, demonstrando 

de maneira crítica como o Estado brasileiro, inserido na lógica capitalista, vem tratando a promoção da 

igualdade racial, tendo como foco de análise a Secretaria Especial de Políticas da Igualdade Social 

(SEPPIR) do governo federal, bem como as políticas utilizadas para tal fim. Convém lembrar que, 

embora a SEPPIR tenha políticas de promoção de igualdade racial que abrangem não somente a 

população negra – atua também junto às populações indígenas, ciganas, árabe e judaica
4
 – o foco deste 

estudo será exatamente aquela população.  

Assim, primeiramente será iniciado um breve resgate histórico das relações raciais no Brasil, 

demonstrando como foi engendrada e como vem ocorrendo a desigualdade racial neste país. Depois serão 

relacionadas as categorias raça, gênero e classe, demonstrando-se assim como as hierarquias sociais são 

                                                 
1
 Este artigo foi escrito tendo como base a pesquisa realizada na dissertação no Programa de Pós-graduação em Direito Político 

e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, para obtenção do título de mestre, denominada “Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial no Brasil: Das Estruturas aos Instrumentos Jurídicos” sob a orientação do Professor Livre-Docente 

Alysson Leandro Barbate Mascaro, cuja defesa ocorreu na data de 12 de fev de 2011 com o seguinte resultado: “aprovada com 

distinção”. 
2
 Advogada, mestre em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, bacharel em Ciências 

Sociais pela Universidade de São Paulo (USP), professora da UNIBAN nos Cursos de Direito e de Serviço Social.  
3
 RIBEIRO, Matilde. Texto apresentado pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR). In: 

NONA CONFERÊNCIA REGIONAL SOBRE A MULHER DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE, 9., 2004, México. 

Anais. Disponível em:<www.eclac.cl>. Acesso em: 9 de abr. 2010. 
4
 Cf. BRASIL. Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Plano Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial - PLANAPIR. [S.l.]: 2009. p. 24-25. 

http://www.eclac.cl/
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construídas, desqualificando e excluindo pessoas e grupos sociais e, ao final apontamentos para reverter 

este quadro. Logo após, será tratada especificamente da SEPPIR, abordando sua evolução histórica 

informando como é composta sua organização administrativa, apontando seus programas, demonstrando 

seu grau de importância na questão racial do Brasil contemporâneo. 

Dessa forma, o recorte metodológico desta pesquisa será pela perspectiva crítica e 

multidisciplinar, especialmente considerando os textos de história, sociologia, ciência política e 

antropologia e também dados estatísticos. 

Quanto ao critério temporal, esta pesquisa tem como marco inicial a criação da SEPPIR em 

março de 2003, muito embora não se possa esquecer que a questão da desigualdade racial deva ser 

pensada historicamente, razão pela qual ela será contextualizada ao longo deste estudo. 
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2. PENSANDO A DESIGUALDADE POR MEIO DE TRÊS EIXOS ESTRUTURANTES: RAÇA, 

GÊNERO E CLASSE 

Para melhor compreender como é construída e como opera a desigualdade, Ribeiro
5
 revela 

existir a desigualdade cruzada, ou seja, segundo a autora, a desigualdade passa por intercruzamentos, 

sobretudo no que diz respeito às questões de gênero, classe e raça. Assim, a desvantagem produzida é 

sistemática para esses grupos, além de estar configurada como uma rede de exploração.  

Desse modo, a exclusão brasileira foi alicerçada, construída e mantida sobre uma rede de 

exploração, que operou (e ainda opera) com as categorias raça, classe e gênero.  

Por isso, cada uma delas será brevemente abordada.  

O termo raça como categoria de análise 

No que tange ao alcance do termo raça, é importante lembrar que, do ponto de vista meramente 

biológico, o conceito de raça não se sustenta para pensar as diferenças. 

Todavia, não é menos verdade que os seres humanos se pensam e se classificam como 

pertencentes às raças, o que torna necessário entender como tal conceito funciona no seio social. Assim, 

um negro, um japonês, um índígena ou qualquer outro grupo é destacado, diferenciado dos demais, 

exatamente porque seus indivíduos carregam determinadas características físicas distintivas. 

Aos poucos, esses indivíduos são identificados, classificados, hierarquizados e, assim, 

priorizados ou subalternizados, o que para Ianni (2004)
6
, revela-se como uma técnica política, com o 

objetivo de garantir a articulação sistêmica na qual se fundam as estruturas de poder. Considerando tais 

ponderações, tem-se que a prática do racismo privilegia e beneficia os interesses exclusivos da raça 

dominante em detrimento da raça dominada.  

Dito isso, cabe lembrar que não é tarefa fácil pensar a categoria raça em um país miscigenado 

como o nosso e, que o debate sobre a mestiçagem brasileira teve início na década de 1930, com os 

estudos de Freyre.
7
  

O legado desse autor, além de privilegiar a influência cultural que os negros exerceram na 

cultura brasileira, também sugere que aqui as relações raciais na colônia foram caracterizadas pelo 

equilíbrio de antagonismos, ou seja, embora o autor pernambucano reconheça o antagonismo
8
 entre 

brancos x negros ou senhores x escravos, para ele esses pares antagônicos não chegam a se chocar, e as 

relações raciais foram, de certo modo, harmônicas e acabaram por criar uma organização social 

duradoura, uma nação, o Brasil. 

                                                 
5
 RIBEIRO, Matilde. Texto apresentado pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR). In: 

Nona Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe, 9, 2004, México. Anais. Disponível em: 

<www.eclac.cl>. Acesso em: 9 de abr. 2010. 
6
 IANNI, Octavio. Dialética das relações raciais. Estudos Avançados. São Paulo, v. 18, n. 50, 2004. Disponível em: 

<www.scielo.br>. Acesso em: 09 abril 2010, p. 23. 
7
 FREYRE, Gilberto. Casa Grande & Senzala. 51ª ed. rev. São Paulo: Global, 2006 [1933], ao longo da obra.  

8
 Esse antagonismo pode ser percebido nos títulos de duas das principais obras de Gilberto Freyre: Casa grande & senzala 

(1933, primeira edição) e Sobrados e mocambos (1936, primeira edição). 

http://www.scielo.br/
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Essa forma de pensar foi revista nos anos 1950, pois novos estudos foram elaborados, pela 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura – que promoveu, como 

elucida Rodrigues,
9
 detalhada pesquisa sobre as relações raciais no Brasil, e seu resultado acabou por 

mudar o eixo dos estudos sobre o negro deslocando-o da mera dimensão cultural preconizada por Freyre 

para incluí-lo na estrutura social da sociedade brasileira.  

A consequência disso foi a abertura de novos caminhos, que acabaram por demonstrar quão 

complexas eram (e ainda são!) as relações raciais brasileiras e a constatação de que um projeto de 

sociedade excludente sempre predominou no Brasil. Daí, a discriminação racial passou definitivamente a 

ser entendida como dimensão essencial da hierarquização dos diferentes segmentos sociais deste país.  

Entre os contemporâneos estudiosos das relações raciais no Brasil, destaca-se o sociólogo 

brasileiro Antonio Sérgio Guimarães,
10

 que afirma ser falso o discurso daqueles que pregam a 

inexistência de exclusão racial no país. E vai mais além, quando defende o fato de pelo Brasil ter abrigado 

uma sociedade sem uma “linha de cor” é que deu origem à construção falsa da existência de uma 

sociedade sem preconceito e sem discriminação racial.  

Tendo sido demonstrada a forma pela qual a categoria raça atua como instrumento de 

categorização dos indivíduos, dos grupos sociais e do lócus ocupados por eles, segue agora a análise de 

outra vertente do cruel sistema de classificação e de ordenação social: a discriminação de gênero. 

Gênero como categoria de análise 

Inicialmente, utilizava-se o critério sexo biológico (sexo masculino e sexo feminino) para 

distinguir o feminino do masculino nas relações sociais. Com tal classificação também foram 

convencionados quais deveriam ser os atributos biológicos e sociais do sexo feminino e quais deveriam 

pertencer ao masculino, estabelecendo-se, assim, os marcos divisórios das diferenças no trato social do 

homem e da mulher.  

Ao longo dos anos, porém, o conceito de sexo foi, aos poucos, substituído pelo de gênero, termo 

este que surgiu no mundo acadêmico no momento em que pesquisadoras feministas tinham como meta 

desnaturalizar a condição de submissão da mulher na sociedade.  

No tocante às relações sociais, como bem destacam Fischer e Marques,
11

 a relação de gênero 

existente entre homens e mulheres está pautada pelas diferenças biológicas, e elas geralmente estão 

transformadas em desigualdades que tornam o “ser mulher” uma condição vulnerável, de exclusão social. 

Logo, o conceito de gênero está relacionado a uma construção social do masculino e do feminino, 

podendo ser considerado como uma das dimensões fundamentais na construção das hierarquias sociais
12

.  

Cumpre lembrar que, a exclusão que atinge a mulher não se dá de forma isolada, mas 

simultaneamente a outras formas excludentes como a raça. Disso, verifica-se que a situação da mulher 

                                                 
9
 RODRIGUES, Vera et al. Reflexões e inquietações conceituais: raça, racismo, etnia e políticas públicas de ações afirmativas. 

In: GEHLEN, Ivaldo. et al. (Org.). Diversidade e proteção social: estudos quanti-qualitativos das populações de Porto Alegre: 

afro-brasileiros, coletivos indígenas, crianças, adolescentes e adultos em situação de rua, remanescentes de quilombos. Porto 

Alegre: Century, 2008. p. 205-220. 
10

 GUIMARÃES, Antonio Sérgio Alfredo. Racial insult. Discourse & Society. Londres, v. 14, n. 2, p. 133-52, 2003. 
11

 FISCHER, Izaura; MARQUES, Fernanda. “Gênero e exclusão social”. In: Trabalhos para discussão, n. 113/2001.Disponível 

em: <www.fundaj.gov.br>. Acesso em: agosto de 2010. 
12

 Abordamos esse tema em outra ocasião: 

C. MOLINA, Sandra. “Assédio Sexual – algumas considerações desde a edição da Lei nº 10.224/2001, por uma abordagem 

sociojurídica”. In: Mulher, Sociedade e Direitos Humanos. BERTOLIN, Patrícia Tuma Martins; ANDREUCCI, Ana Claudia 

Pompeu Torezan (Orgs). São Paulo: Rideel, 2010, p. 387-408. 
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negra é ainda mais alarmante, ainda mais precária, não sendo nenhum exagero afirmar que ela é 

discriminada duas vezes: por ser mulher e por ser negra, e como destaca Pereira,
13

 “essa dupla situação 

criada provoca um aprofundamento das desigualdades, colocando essas mulheres em posição 

desvantajosa em relação aos outros grupos populacionais”. 

Finalmente, será abordada a categoria classe.  

Classe como categoria de análise 

A história conta que o Brasil trouxe da África cerca de quatro milhões de escravos!
14

 Tamanho 

contigente humano contribuiu ativamente para o desenvolvimento econômico do país, que teve por base a 

utilização de mão de obra escrava, ou seja, negra.  

Assim, não há como dissociar a questão racial da econômica, e está nítido que certos 

acontecimentos ocorridos no interior de uma sociedade relaciona-se com outros, e apenas por meio do 

estudo da relação entre eles é que se pode chegar próximo de uma compreensão satisfatória da realidade 

social, como esclarece Engels
15

. Desse modo, para melhor compreender como as relações raciais foram 

historicamente construídas no Brasil, é importante acrescer às categorias raça e gênero também a 

categoria classe
16

. 

Com efeito, a situação de classe no Brasil (país capitalista) tem estreita relação histórica com as 

questões raciais em virtude de seu passado colonial escravocrata.  

Para melhor elucidar a questão, Ianni defende que as principais origens da situação de exclusão 

suportada pelos negros (2005)
17

 foi em primeiro lugar, o negro ter sido incorporado à sociedade brasileira 

como força de trabalho escrava e, que a formação escravocrata, apoiada na força de trabalho dos negros, 

pode ser considerada uma verdadeira fábrica de preconceitos dos mais variados tipos em face da forma de 

dominação estabelecida pelos senhores. 

Também Fernandes defende
18

 que, embora tivesse ocorrido no Brasil a miscigenação, esse 

contato inter-racial não fora capaz de alterar a ordem econômica vigente, a estrutura de classe em vigor 

nem a relação dialética senhor x escravo, ou seja, que a miscigenação ocorreu somente no plano das 

relações inter-raciais sexuais, prevalecendo ainda no seio social a existência de relações hierarquizantes 

na qual se protagonizava a não inserção plena do negro na sociedade brasileira. 

Pelo o que se pode constatar, não resta dúvida de que a análise da exclusão dos negros brasileiros 

depende da compreensão das categorias classe e raça, já que, como foi visto, sua utilização pela sociedade 

passou a estar intimamente relacionada a uma postura política e econômica que classifica e hierarquiza 

grupos, retirando deles a possibilidade de inclusão na vida socioeconômica brasileira.  

                                                 
13

 PEREIRA, Edilene Machado. Marias que venceram na vida: uma análise da ascensão da mulher negra via escolarização 

em Salvador/BA. 2008.. Dissertação do Programa de Mestrado em Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, São Paulo. 2008. p. 33. 
14

 Conforme dados apresentados na obra SANTOS, Luislinda Dias de Valois. O negro no século XXI. Curitiba: Juruá, 2009, 

cap. I.  
15

 MARX, K.; ENGELS, F. Obras Escolhidas. Tomo II. Lisboa: Edições Avante! Edições Progresso, 1983.  
16

 O termo classe utilizado aqui é o mesmo formulado por Karl Marx. Para o pensador alemão, o vocábulo “classe social” pode 

ser, de forma breve e simplificada, conceituado como grupo de pessoas que apresenta uma mesma situação com relação aos 

elementos da produção, tais como trabalho e capital, articuladas a outras estruturas do mesmo tipo, como exemplo dessas 

estruturas tem-se a raça e, também, o gênero. 
17

 IANNI, Octavio. et al. O negro e o socialismo. São Paulo: Perseu Abramo, 2005. Coleção socialismo em discussão, p. 10-

13. 
18

 FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes. São Paulo: Dominus, 1965. 
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Exatamente por isso, os termos raça, gênero e também classe devem ser pensados como 

elementos para demarcar o campo identitário, pelo aspecto mobilizador que eles reúnem. 

Diante desse nefasto quadro, Vieira Junior (2005)
19

 defende que o Estado brasileiro deva ser 

responsabilizado. O autor segue na defesa da adoção de ações afirmativas, como o mecanismo mais 

adequado para reparação. 

                                                 
19

 VIEIRA JUNIOR, Ronaldo Jorge Araujo. Responsabilização objetiva do estado: segregação institucional do negro e adoção 

de ações afirmativas como reparação aos danos causados. Curitiba: Juruá, 2005. 
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3. A SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

(SEPPIR) 

Ao tratar de políticas públicas, o primeiro desafio a superar é pensar em sua conceituação. 

Primeiramente, porque, como bem pontuam Delduque e Marques, “a exteriorização da política está muito 

distante de um padrão jurídico uniforme e claramente apreensível pelo sistema jurídico”.
20

 

Para Bucci, estudiosa que tem se debruçado sobre o tema, trata-se de uma tarefa extremamente 

difícil sintetizar em um conceito “a realidade multiforme das políticas públicas”,
21

 visto que o termo 

“política” carrega elementos estranhos às ferramentas conceituais jurídicas, tais como os dados 

econômicos, históricos e sociais de determinada realidade que o Poder Público visa a atingir por meio de 

um programa de ação, mas passa a formular seu conceito como segue abaixo transcrito:
22

 

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um 

processo ou conjunto de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo 

de planejamento orçamentário, processo legislativo, processo administrativo, processo 

judicial – visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, 

para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. 

Deve, portanto, a política pública ter como meta a realização de objetivos definidos, expressando 

a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que 

se espera e sejam atingidos os resultados.  

Pensar em política pública significa buscar uma ação coordenada, seja na atuação dos Poderes 

Públicos, seja no interior do governo ou na interação entre organismos da sociedade civil e o Estado – eis 

que, surge a SEPPIR. 

Como foi demonstrado, o Estado brasileiro, ao longo de sua história, não somente estimulou a 

escravidão durante o período colonial, como concedeu privilégios aos imigrantes, impedindo, assim, a 

integração do negro na sociedade brasileira republicana.  

Sobre isso, Prudente
23

 denuncia que as primeiras legislações do governo republicano acabaram 

“proibindo a entrada de africanos como imigrantes e o incêndio da documentação referente aos registros 

de escravos bem expressam o descaso republicano para com as condições dos negros”.  

Não resta dúvida, pois, de que o Estado brasileiro, em toda sua trajetória, criou e 

institucionalizou o racismo e a exclusão de importante contingente humano – os negros. E que agora terá 

que reparar isso. 

A SEPPIR e sua evolução histórica 

                                                 
20

 DELDUQUE, Maria Célia; MARQUES, Silvia Badim. O Direito social à saúde deve ser garantido por políticas públicas e 

decisões judiciais. In: DELDUQUE, Maria Célia (Org.). Temas atuais de direito sanitário. Brasília: CEAD/FUB, 2009. p. 125. 
21

 BUCCI, Maria Paula Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari (Org.). Políticas 

públicas: reflexões sobre o conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 46. 
22

 BUCCI, op. cit., p. 39.  
23

 PRUDENTE (2003), op. cit., p.99. 
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Acerca da história do negro no Brasil, verifica-se que o movimento negro vem buscando, dia 

após dia, ano após ano, século após século, o reconhecimento da ancestralidade africana como um valor 

positivo. Assim, sua luta histórica é para garantir a dignidade – uma brava luta de resistência contra a 

exclusão social. 

Cumpre lembrar que, no final do século XX, após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, os movimentos sociais – principalmente de mulheres e de negros – ganharam certo fôlego nas 

demandas por direitos humanos, e, como consequência, a luta por cidadania ganhou outra conotação na 

agenda governamental.  

A partir disso, tornam-se cada vez mais substanciais as políticas públicas de ação afirmativa de 

gênero e sócio-racial, entre outras, e, segundo Rodrigues,
24

 o cenário dessas políticas está recortado por 

dois marcos temporais: a Quarta Conferência sobre a Mulher (Beijing, China, 1995) e a I Conferência 

Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlatas (Durban, África do 

Sul, 2001).  

Surge, nesse contexto, a SEPPIR (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial), criada pelo Governo Federal no dia 21 de março de 2003 – dia Internacional pela Eliminação da 

Discriminação Racial, por meio da Medida Provisória nº. 111, de 21 de março de 2003, e convertida na 

Lei nº. 10.678, de 23 de maio de 2003.  

Segundo informação contida no site oficial dessa Secretaria
25

, “a criação da Secretaria é o 

reconhecimento das lutas históricas do Movimento Negro Brasileiro. A missão da SEPPIR é estabelecer 

iniciativas contra as desigualdades raciais no País” e seus principais objetivos são: a) promover a 

igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos afetados pela discriminação e 

demais formas de intolerância, com ênfase na população negra; b) acompanhar e coordenar políticas de 

diferentes ministérios e outros órgãos do Governo Brasileiro para a promoção da igualdade racial; c) 

articular, promover e acompanhar a execução de diversos programas de cooperação com organismos 

públicos e privados, nacionais e internacionais; d) promover e acompanhar o cumprimento de acordos e 

convenções internacionais assinados pelo Brasil que digam respeito à promoção da igualdade e combate à 

discriminação racial ou étnica; e) auxiliar o Ministério das Relações Exteriores nas políticas 

internacionais, no que se refere à aproximação de nações do Continente Africano.  

A SEPPIR e sua organização administrativa 

O Brasil conta atualmente com 23 Ministérios.
26

 Além disso, a estrutura da Presidência da 

República está composta por inúmeras repartições, entre elas a SEPPIR,
27

 que foi agraciada com status de 

                                                 
24

 RODRIGUES, Vera et al., op. cit., p. 7. 
25

 Site da secretaria: <www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/SEPPIR>. Acesso em: 9 de abr. 2010. 
26

 De acordo com o site <www.brasil.gov.br> (acesso em: 9 de abril 2010), são eles: Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento; Ministério das Cidades, Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério das Comunicações; Ministério da 

Cultura; Ministério da Defesa; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério Social e de Combate à Fome; Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério da Educação; Ministério do Esporte; Ministério da Fazenda; 

Ministério da Integração Nacional; Ministério da Justiça; Ministério do Meio Ambiente; Ministério de Minas e Energia; 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério da Previdência Social; Ministério das Relações Exteriores; 

Ministério da Saúde; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério dos Transportes; e Ministério do Turismo. 
27

 De acordo com o site <www.presidencia.gov.br> (acesso em: 9 de abril  2010), a Secretaria da Presidência é composta pela: 

Casa Civil; Secretaria-Geral da Presidência da República; Secretaria das Relações Institucionais (SRI); Secretaria de 

Comunicação Social; Gabinete de Segurança Institucional (SGI); Advogado-Geral da União; Secretaria de Imprensa e Porta-

voz; Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM); Ministério da Pesca e da Agricultura (MPA); Secretaria de Direitos 

Humanos (SDH); Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR); Secretaria Especial de Portos; 

Secretaria de assuntos estratégicos; Controladoria Geral da União (CGU); Conselhos; Comissão de Ética Pública. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Secretaria_Especial_de_Pol%C3%ADticas_de_Promo%C3%A7%C3%A3o_da_Igualdade_Racial
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Ministério, de acordo com a Medida Provisória nº. 419, de 20 de fevereiro de 2008 – que alterou as Leis 

nº. 10.683, de 28 de maio de 2003, e nº. 10.678, de 23 de maio de 2003 – convertida na Lei nº. 11.693, de 

11 de junho de 2008, e transformou o cargo de Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial em Ministro de Estado Chefe da Secretária Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 

O Decreto nº. 7.261, de 17 de agosto de 2010, por meio dos seus artigos, determina qual será a 

natureza e a competência da SEPPIR (art. 1º e incisos), como se dará sua estrutura organizacional (art. 

2º), quais serão as competências do reponsável pelo Gabinete e pela Secretaria Executiva (arts. 3º. e 4º, 

respectivamente). Os artigos 5º ao 7º tratam da competência dos órgãos espefícios singulares da SEPPIR, 

entre eles: a Secretaria de Planejamento e Formulação de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; a 

Secretaria de Políticas de Ações Afirmativas; e a Secretaria de Políticas para Comunidades Tradicionais. 

Por fim, o artigo 8º regulamenta o órgão colegiado da SEPPIR, o CNPIR  

Ações afirmativas promovidas pela SEPPIR 

A SEPPIR utiliza como referência política o programa “Brasil sem Racismo”, que abrange a 

implantação de políticas públicas nas áreas do trabalho, do emprego e da renda, da cultura e da 

comunicação, da educação, da saúde, das terras de quilombos, das mulheres negras, da juventude, da 

segurança e das relações internacionais.  

Nesse sentido, vale a pena citar alguns de seus projetos
28

: a cor da cultura (projeto educativo de 

valorização da cultura afro-brasileira por meio de programas audiovisuais); Programa Brasil Quilombola 

(esse programa reúne ações do Governo Federal para as comunidades remanescentes de quilombos); 

Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (essa política visa a superar os fatores que 

determinam as expressões de maior vulnerabilidade da população negra como, por exemplo, a anemia 

falciforme); Dia Nacional do Samba; Plano Nacional de Implantação da Lei nº. 10.639/03 (altera a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e torna obrigatório o ensino de História e Cultura da África e das 

populações negras brasileiras nas escolas de ensino fundamental e médio de todo o país), dentre outros. 

A desigualdade e a promoção da igualdade. 

Ao contrário daqueles que defendiam a existência de uma democracia racial brasileira e da 

igualdade de oportunidades, o estudo denominado “Síntese de Indicadores Sociais – Uma análise das 

condições de vida da população brasileira”, elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE),
29

 publicado em 2010, que confronta os dados coletados entre a década de 1999-2009 comprovou 

que a desigualdade entre brancos e negros persiste. 

Tal estudo comparativo demonstra que em 1999 entre os 10% mais pobres, o porcentual de 

brancos era de 28,7% e de 70,9% para negros e pardos. Já em 2009, depois de 10 anos, as difrenças ainda 

existem e podem ser expressas por meio dos seguintes números: entre os 10% mais pobres, o porcentual 

era de 25,4% para os brancos e de 74,2% para os negros, conforme demonstra o gráfico a seguir:
30

  

                                                 
28

 Segundo a página inicial do site da SEPPIR. 
29

 Conforme site oficial do IBGE, <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/monografias/GEBIS%20-

%20RJ/sintese_indic/indic_sociais2007.pdf>. Acesso em: 9 de abr. 2010. 
30

 Gráfico construído com base nos dados obtidos do estudo “Síntese de Indicadores Sociais – uma análise das condições de 

vida da população brasileira”, versão 2010, elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponivel 

em: 

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/sinteseindicsociais2010/SIS_2010.p

df>. Acesso em: 15 de dez. 2010. 
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Gráfico 2: Distribuição do rendimento familiar per capita das pessoas de 10 anos ou mais de idade, com 

rendimento, entre os 10% mais pobres e o 1% mais rico, em relação ao total de pessoas, segundo a cor ou 

raça – Brasil – 1999/2009. 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1999/2009. 

(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 

Note-se que mesmo tendo aumentado o número de negros/pardos entre os mais ricos, é verdade 

também que a quantidade de negros/pardos inseridos entre os mais pobres também aumentou. 

No campo internacional, por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), foi revelado,
31

 no 4º Relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos do Milênio,
32

 que 

as políticas afirmativas surtiram efeito, tendo em vista que as desigualdades raciais e de gênero 

diminuíram, mas elas ainda persistem. 

Tais indicativos claramente apontam quão desigual é a distribuição de renda no país quando 

demonstram que a proporção de pessoas muito pobres entre os negros é mais do que o dobro do que entre 

os brancos e que há muito a ser feito. Como informa o texto extraído do site do PNUD e aqui transcrito: 

“apesar dos avanços, o objetivo da igualdade racial requereria uma queda mais acelerada da pobreza 

extrema entre pretos e pardos”.
33

 

E embora sejam nítidos os avanços na agenda política, incluindo a atuação da SEPPIR, a verdade 

é que eles não foram suficientes para destruir as mazelas deixadas pela escravidão e pela forjada abolição.  

Por exemplo, o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº. 12.288, de 20 de julho de 2010) e toda a 

polêmica instaurada a seu redor. Não resta dúvida de que o Estatuto da Igualdade Racial, representa 

                                                 
31

 Disponível em: <http://www.portalodm.com.br/objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio-4-relatorio-nacional-de-

acompanhamento-2009--bp--279--np--1.html>. Acesso em: 10 de mai. 2010. 
32

 Segundo o site <www.pnud.org.br>, todos os projetos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no país 

visam a contribuir para o progresso e o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) da ONU. As 

metas das ODMs têm como foco a diminuição da desigualdade de gênero, raça, entre outras. Acesso em: 10 de mai. 2010. 
33

 Idem. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.288-2010?OpenDocument
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avanço histórico na luta pela promoção da igualdade racial, mas sua tramitação no Congresso Nacional 

(para transformar o projeto de lei em lei), ocorreu de maneira polêmica
34

, mas, finalmente, o Estatuto da 

Igualdade Racial foi aprovado em 2010. Logo após sua aprovação, vozes como a da sociológa Guacira 

César de Oliveira
35

surgiram tecendo duras críticas ao Estatuto. Duas delas serão aqui elencadas: 

a) Não foi aprovada a criação de um fundo público destinado à promoção das medidas previstas 

no Estatuto.  

b) Não foi aprovada a implantação do regime de cotas. 

Outro assunto presente na agenda das políticas públicas dos negros será agora abordado: a 

questão das cotas na área de educação.  

No Brasil, grande é a polêmica acerca da política de cotas nas universidades, mas sua 

implementação torna-se necessária e urgente como mecanismo de discriminação positiva, de integração 

de grupos excluídos, como quer Duarte.
36

 Isso porque, o rompimento das barreiras que impedem a 

escolarização dos negros no Brasil tornará possível formar uma mão de obra especializada capaz de abrir 

novos espaços no mercado de trabalho.  

Todavia, parte significativa da sociedade civil, incluindo alguns intelectuais,
37

 mostra-se 

contrária à implantação do sistema de cotas, por acreditarem ser mais justo o critério da meritocracia. 

Muito embora a implantação de políticas públicas em nada prejudique o mérito daqueles que pleiteiam 

uma vaga no ensino público superior.  

Deve-se lembrar que aqueles que se opõem à aplicação das ações afirmativas o fazem porque 

tributam a desigualdade social a uma instância que não se relaciona em nada com a raça ou a cor dos 

brasileiros.  

De outra sorte, Alencastro
38

 defende que o ensino superior é um fator importantíssimo para a 

ascensão social dos negros e denuncia que a diferença no acesso ao superior entre brancos e negros é 

escancarada. Com dados fornecidos pelo Ipea
39

, ele demonstra como ocorrem as diferenças, conforme 

será apresentado abaixo. 

Ano de 2008 Faixa etária Porcentual de estudantes universitários 

Brancos Maiores de 18 anos 20,5% 

Negros Maiores de 18 anos 7,7% 
Quadro 1: Porcentual de estudantes universitários por raça. 

                                                 
34

 Como exemplo desse acalorado embate, são citadas as diversas medidas judiciais promovidas pelos partidos políticos DEM 

(Democratas) e PP (Partido Progressista), propostas com vistas a barrar a votação do Estatuto da Igualdade Racial 
35

 OLIVEIRA (2010), op. cit., ao longo da obra.  
36

 DUARTE, Evandro C. Piza. Princípio da isonomia e critérios para a discriminação positiva nos programas de ação 

afirmativa para negros (afrodescendentes) no ensino superior. In:______. Cotas raciais no ensino superior: entre o jurídico e o 

político. Curitiba: Juruá, 2008. 
37

 Intelectuais de renome apresentaram, em forma de manifesto endereçado ao Congresso Nacional, em 29 de junho de 2006, 

documento intitulado “Todos têm direitos iguais na República Democrática” – nesse documento, eles argumentam que a 

igualdade política e jurídica brasileira sofre grave ameaça se forem implantadas as cotas raciais.  

O texto integral, bem como o abaixo-assinado contra as cotas pode ser consultado no site 

<http://www.nacaomestica.org/abaixo_assinado_contra_cotas.htm>, com acesso em 16 de out. de 2010. 
38

 ALENCASTRO, op. cit., p. 11. 
39

 Dados obtidos na PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(PNAD/IBGE). 
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Ainda no que diz respeito ao acesso ao ensino superior pelos negros, Pereira aponta que, segundo 

pesquisa realizada pela Universidade de Brasília (UNB), nas maiores universidades públicas o número de 

professores negros não passa de 1%.
40

 

A solução para mudar essa realidade tão discrepante é, sem dúvida, a implantação do regime de 

cotas, pois, como Lima esclarece
41

, nos últimos quinze anos os indicadores educacionais melhoraram em 

todos os grupos sociais, mas se a for feita uma análise considerando-se a categoria de análise raça, 

verifica-se que as desigualdades ainda existem, principalmente nas séries mais adiantadas. 

Por isso, a defesa da política de cotas é necessária para alterar esse perverso quadro de exclusão 

que ainda se perpetua no Brasil. 

                                                 
40

 A título de exemplo, eis uma situação verificada pessoalmente ao longo da graduação em Ciências Sociais, no período 

compreendido entre 1995-2004, na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 

(FFLCH/USP). Durante esse período, somente dois professores negros lecionavam na instituição: Kabengele Munanga e 

Milton Santos. 
41

 LIMA Marcia. Desigualdades raciais e políticas públicas: ações afirmativas no governo Lula. Revista Novos Estudos. São 

Paulo, n. 87, julho 2010. Disponível em: <http://novosestudos.uol.com.br/acervo/acervo_artigo.asp?idMateria=1391>>,. 

Acesso em 06 agosto 2010, p. 84. 

http://novosestudos.uol.com.br/acervo/acervo_artigo.asp?idMateria=1391
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Para que a luta por igualdade seja bem-sucedida, é necessário, aprioristicamente, admitr que o 

racismo existe e continua a ser um problema bastante sério no Brasil, uma barreira ainda não transposta. 

Por isso, importante é a conscientização, por parte dos indivíduos e das instituições, das estereotipias que 

acriticamente são reproduzidas nos campos social, jurídico e cultural, pois somente afastando ideologias 

discriminatórias é que se dará a efetiva realização de direitos. 

Superados esses obstáculos, tem-se que não basta normatizar intenções, criar leis pautadas com o 

objetivo de promover a igualdade para se combater a discriminação. Cabe ao Estado, principalmente, 

propor medidas que contribuam efetivamente para a construção de espaços sociais mais democráticos. 

Cabe, também, à sociedade lutar para a efetivação de seus direitos e nesse sentido, há de ser destacada a 

ação do movimento negro. 

Pensando agora no Brasil contemporâneo, será que a criação da SEPPIR está interferindo na 

realidade da população negra? Ela realmente vem conseguindo promover a igualdade racial? Os 

programas são eficazes? As dotações orçamentárias são suficientes? A não garantia de dotação 

orçamentária para tais projetos não os tornam vulneráveis às garantias até aqui conquistadas? Qual é o 

impacto para o movimento negro do desenvolvimento de uma agenda racial pelo Estado brasileiro?  

As perguntas são inúmeras e as respostas ainda estão em processo de construção. Isso porque 

não se pode esperar que após séculos de desigualdades e de exclusão elas tenham sido totalmente 

erradicadas em virtude de políticas públicas instituídas tão recentemente. Também se faz urgente tornar 

pública a necessidade de continuar o aperfeiçoamento de tais políticas. 

Certo é que o Brasil tem passado por inúmeras e importantes transformações, que reformulam as 

agendas políticas sobre as desiguldades raciais. Essas transformações relacionam-se com as mudanças de 

caráter estrutural, assim como as formas de enfrentamento das desigualdades via políticas de inclusão. 

Por tudo o que foi dito aqui e também demonstrado, parece não existir mais dúvidas de que o 

Brasil é um país marcado pela flagrante desigualdade de oportunidades entre negros e brancos, seja no 

mercado de trabalho, seja na esfera educacional, seja na vida pública etc. Indicadores econômicos 

sinalizam isso.  

No entanto, é possível promover a mudança do cenário de exclusão pintado
42

, desde que ela seja 

impulsionada por ações voltadas à superação do modelo aqui trazido.  

Em que pese a existência das inúmeras dificuldades apontadas ao longo deste estudo, uma boa 

dose de otimismo sinaliza que um futuro promissor, mais inclusivo, vem despontando no horizonte.  

                                                 
42

 Acerca dos temas “possibilidade de transformação” e “esperança”, vide as obras de MASCARO, Alysson (2008, 2010, p. 

569-83).  
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- site www.geledes.org.br, com acesso em 09/05/10. 

 

- site www.educafro.org.br, com acesso em 09/05/10. 

 

- site www.pnud.org.br, com acesso em 09/05/2010.  

 

- site http://www.espacoacademico.com.br, diversos acesso, sendo o primeiro em 18/05/2010. 

 

- site www.portaldaigualdade.gov.br, com acesso em 23/05/2010. 

 

- site www.democraciasocialista.org.br, com acesso em 23/05/2010. 

 

- site www.esmpu.gov.br, com acesso em, 23/05/2010. 

 

- site www.cfemea.org.br, com acesso em 25/06/10. 

 

- site www.portalodm.com.br, com acesso em 10/05/2010 

http://www.ipea.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
http://www.ipea.gov.br/
http://www.brasil.gov.br/
http://www.eclac.cl/
http://www.presidencia.gov.br/
http://www.scielo.br/
http://www.geledes.org.br/
http://www.educafro.org.br/
http://www.pnud.org.br/
http://www.espacoacademico.com.br/022/22csilva.htm
http://www.portaldaigualdade.gov.br/
http://www.democraciasocialista.org.br/
http://www.esmpu.gov.br/
http://www.cfemea.org.br/
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- site www.fundaj.gov.br, com acesso em 15/08/2010. 

 

- site www.nacaomestica.org.br, com acesso em 16/10/2010 

 

- site www.marxists.org, com acesso em 28/10/2010. 

 

http://www.fundaj.gov.br/
http://www.marxists.org/

